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ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 702, DE 15 DE JUNHO DE 2015. 

 

 

 

ANEXO I - METAS 

 

 

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 04 

(quatro) a 05 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de 

forma a atender, no mínimo, 50% (Cinquenta por cento) das crianças de até 03 (três) 

anos até o final da vigência deste Plano.  

1.1 Elaborar projetos e buscar recursos financeiros junto à União e Estado, em regime de co-

laboração, para garantir a construção e reestruturação de escolas, bem como a aquisição de 

equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação 

infantil, segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais, respei-

tando, inclusive, as normas de acessibilidade. 

1.2 Garantir,  que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% (dez por cento) a dife-

rença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriun-

das do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per 

capita mais baixa.  

1.3 Realizar, anualmente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche 

para a população de até 3(três) anos de idade, como forma de planejar a oferta e verificar o 

atendimento da demanda manifesta no município.  

1.4 Revisar e adequar normas e procedimentos do mecanismo de consulta pública da demanda 

das famílias por creches.  

 1.5 Realizar avaliação da educação infantil, a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros 

nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condi-

ções de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores 

relevantes.  

1.6 Articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades benefi-

centes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar pú-

blica ou através de parcerias público- privadas.  

1.7 Realizar formação continuada dos (as) profissionais da educação infantil da rede pública 

municipal.  

1.8 Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação pa-

ra profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas peda-

gógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino e aprendiza-

gem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.  
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1.9 Fomentar o atendimento às populações do campo e às comunidades indígenas na educa-

ção infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição ter-

ritorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a 

atender as especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada.  

1.10 Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional es-

pecializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para 

crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica.  

1.11 Implementar programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das 

áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das cri-

anças de até 3 (três) anos de idade.  

1.12 Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, ga-

rantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que aten-

dam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visan-

do ao ingresso do (a) aluno (a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental.  

1.13 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crian-

ças na educação infantil, especialmente dos beneficiários de programas de transferência de 

renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 

proteção à infância.  

1.14 Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infantil, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o 

direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos.  

1.15 Em parceria com a União e dos Estados, publicar, a cada ano, levantamento da demanda 

manifesta por educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar 

o atendimento.  

1.16 Estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para as crianças de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil, considerando a perspectiva da Educação Integral dos sujeitos.  

1.17 Fomentar a implementação de espaços lúdicos de interatividade considerando a diversi-

dade étnica, de gênero e sociocultural como: brinquedoteca, ludoteca, biblioteca infantil e 

parque infantil levando em conta os padrões estabelecidos pelo Ministério da Educação.  

1.18 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo legal que trata do 

número de alunos por turma.  

1.19 Manter na rede pública municipal e estimular na rede privada a admissão de profissionais 

graduados na área específica.  

1.20 Estabelecer critérios para a matrícula da educação infantil das crianças de 0 a 3 anos, 

considerando o Estatuto da Criança e Adolescente. SGD (Sistema de Garantia dos Direitos).  

 

Meta 2. Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
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cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigên-

cia deste Plano. 

 2.1 Participar efetivamente da instância permanente de negociação e cooperação de que trata 

o § 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, para definição do regime de colaboração, na implan-

tação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 

nacional comum curricular do ensino fundamental.  

2.2 Realizar acompanhamento individualizado dos alunos do ensino fundamental, utilizando 

mecanismo do Mec.  

2.3 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do apro-

veitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das 

situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento 

de condições adequadas para o sucesso escolar dos(as) alunos(as), em colaboração com as 

famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência 

e juventude.  

2.4 Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, o acompanhamento e o 

monitoramento de acesso e permanência na escola, em parceria com as áreas de saúde e assis-

tência social.  

2.5 .Utilizar as tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização 

do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 

especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas.  

2.6 .Disciplinar a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calen-

dário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas 

da região.  

2.7 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir 

a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e fora dos espa-

ços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.  

2.8 Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades es-

colares dos filhos, por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias.  

2.9 Expandir o atendimento específico às populações do campo, povos indígenas, garantindo 

o acesso, permanência, conclusão, bem como a formação de profissionais para atuação junto a 

essas populações.  

2.10 Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, 

para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itine-

rante.  

2.11 Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos(às) alunos e de estímulo a habili-

dades, incentivando a participação em concursos.  

2.12 Desenvolver atividades de estímulos a habilidades esportivas nas escolas, interligando-as 

a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacio-

nal.  
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2.13 Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas pedagógicas que assegu-

rem a alfabetização, a partir de realidades linguísticas diferenciadas em comunidades bilín-

gues ou multilíngues, favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos, 

segundo as diversas abordagens metodológicas.  

2.14  Ampliar o atendimento específico a alunos do Ensino Fundamental Anos Finais, garan-

tindo o acesso, permanência, conclusão, bem como a formação de profissionais para atuação 

junto a essa etapa escolar.  

 2.15 Garantir a oferta da alimentação escolar, com segurança alimentar e nutricional, prefe-

rencialmente dom produtos da região e agricultura familiar. 

2.16 Criar mecanismos que promovam a correção das distorções idade/série com qualidade, 

oferecendo ao aluno condições de inserção e acompanhamento nas séries.  

2.17 No prazo de um ano, elaborar plano de expansão da rede pública municipal, segundo pa-

drão nacional de qualidade, considerando as singularidades e definindo regime de colaboração 

posterior.  

2.18 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo legal que trata do 

número de alunos por turma.  

 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de vigência deste 

Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento).  

3.1 Institucionalizar política e programa estadual para o ensino médio articulado aos progra-

mas nacionais, com garantia dos recursos financeiros, para incentivar práticas pedagógicas 

com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 

currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigató-

rios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultu-

ra e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 

didático específico, a formação continuada em serviço de professores e a articulação com ins-

tituições acadêmicas, esportivas e culturais. 

3.2 Pactuar, entre União, Estado e Municípios, no âmbito da instância permanente de negoci-

ação e cooperação, de que trata o § 5º do Art. 7º, da Lei no 13.005/2014, a implantação dos 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional 

comum curricular do ensino médio. 

3.3 Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir 

a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos es-

paços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultu-

ral e prática desportiva, integrada ao currículo escolar. 

3.4 Contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), funda-

mentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas esta-

tísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sis-

tema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), e promover sua utilização como instrumento 
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de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação 

certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora 

da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior.  

3.5 Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação pro-

fissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades indí-

genas e quilombolas e das pessoas público da educação especial.  

3.6 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do apro-

veitamento escolar dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, bem co-

mo dos sujeitos em situações de discriminação, preconceito e violência, práticas irregulares de 

exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, buscando a colaboração com as 

famílias, de forma intersetorial. 

3.7 Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, 

de forma intersetorial com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 

à juventude. 

3.8 Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo, de jo-

vens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, visando à qualificação 

social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo esco-

lar.  

3.9 Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distri-

buição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acor-

do com as necessidades específicas dos estudantes. 

3.10 Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantindo a qualidade, para 

atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.  

3.11Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou por quaisquer 

formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas à exclusão. 

3.12 Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. 

3.13 Promover e acompanhar a celebração de convênios entre empresas e escolas de educação 

básica, profissional e tecnológica para oportunizar estágio, possibilitando o acesso ao mundo 

do trabalho.  

3.14 Avaliar, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo da Lei Complemen-

tar nº 170/1998, que trata do número de estudantes por turma. 

 

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, com defici-

ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 

na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conve-

niados.  
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4.1 Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular, sob alegação 

de deficiência, e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 

educacional especializado.  

4.2 Informar ao INEP, através do Censo Escolar, para fins do recebimento do Fundo de Ma-

nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-

cação (FUNDEB), as matrículas dos alunos da educação regular da rede pública que recebam 

atendimento educacional especializado complementar e suplementar às matrículas efetivadas 

na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público e com atuação exclusiva na modalida-

de, nos termos da Lei n° 11.494/2007.  

4.3 Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à 

demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que 

dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-

cação nacional.  

4.4 Implantar, implementar e manter, ao longo deste Plano, salas de recursos multifuncionais 

e promover a formação continuada de professores para o ensino regular e para o atendimento 

educacional especializado nas escolas regulares e nas instituições especializadas públicas e 

conveniadas.  

4.5 Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, 

classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complemen-

tar e suplementar, a todos os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, con-

forme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno.  

4.6 Estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articula-

dos com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência 

social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos(as) professores da educação básica 

com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação.  

4.7 Realizar a adesão aos programas suplementares buscando promover a acessibilidade nas 

instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com deficiência por 

meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de 

material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contex-

to escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos alunos.  

4.8 Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS- como 

primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alu-

nos surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 

bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezem-

bro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo- cegos.  
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4.9 Manter a oferta de educação inclusiva, vedada, sob alegação de deficiência, a exclusão do 

ensino regular, promovendo a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 

educacional especializado.  

4.10 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento 

educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos alu-

nos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-

tação, beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às si-

tuações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condi-

ções adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude.  

4.11 Fomentar pesquisas, em articulação com as Instituições de Ensino Superior locais e regi-

onais, voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e 

recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem 

como das condições de acessibilidade dos(as) alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

4.12 Promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação 

de políticas públicas intersetoriais que atendam às especificidades educacionais de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que 

requeiram medidas de atendimento especializado.  

4.13 Promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistên-

cia social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos 

de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e 

adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade su-

perior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 

longo da vida.  

4.14 Manter e ampliar, mediante necessidade, as equipes de profissionais da educação para 

atender à demanda do processo de escolarização dos(das) alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de pro-

fessores(as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, 

tradutores(as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Li-

bras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues.  

4.15 Informar ao INEP, através do Censo Escolar, as matrículas dos alunos da educação regu-

lar da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e su-

plementar e as matriculas efetivadas na educação especial oferecidas em instituições comuni-

tárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e 

com atuação exclusiva na modalidade, para fins de obter indicadores referentes ao perfil das 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-

perdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;  

4.16 Incentivar, as Instituições de Ensino Superior local e regional, a inclusão nos cursos de 

licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em ní-
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vel de pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos 

referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem re-

lacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

4.17 Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material 

didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, par-

ticipação e aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino.  

4.18 Promover parcerias com instituições públicas, comunitárias, confessionais ou filantrópi-

cas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação 

das famílias e da sociedade na construção de um sistema educacional inclusivo.  

4.19 Desenvolver e consolidar políticas de produção e disseminação de materiais pedagógicos 

adaptados à educação inclusiva para as bibliotecas da educação básica.  

4.20 Ampliar a oferta de atendimento educacional especializado complementar e suplementar 

à escolarização de alunos da educação especial, matriculados na rede pública de ensino, a 

oferta da educação bilíngue libras/língua portuguesa em contextos educacionais inclusivos e 

garantia da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, informações, nos materiais didáti-

cos e nos transportes.  

4.21 Manter recursos de tecnologia assistiva, serviços de acessibilidade e formação continua-

da de professores, para o atendimento educacional especializado complementar nas escolas.  

4.22 Promover a busca ativa da população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiên-

cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação fora da escola 

em parceria com órgãos públicos de assistência social e saúde.  

4.23 Articular, com as áreas de saúde, ação social e cidadania, rede de apoio ao sistema esta-

dual e municipal de ensino para atender ao público da educação especial.  

4.24 Garantir a inclusão de pessoas com deficiência nas instituições escolares do ensino regu-

lar, com adaptação dos meios físicos e capacitação dos recursos humanos, assegurando o de-

senvolvimento de seu potencial cognitivo, emocional e social.  

 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do En-

sino Fundamental.  

5.1 Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino funda-

mental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e va-

lorização dos(as) professores(as) alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de 

garantir a alfabetização plena de todas as crianças.  

5.2 Criar alternativas/possibilidades de uma política de alfabetização que garanta a permanên-

cia dos professores alfabetizadores para os três primeiros anos do Ensino Fundamental.  

5.3 Utilizar instrumentos de avaliação nacional para aferir a alfabetização das crianças, bem 

como criar instrumentos de avaliação municipal e estimular as escolas a criar os respectivos 
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instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfa-

betizar todos os alunos até o final do terceiro ano do ensino fundamental.  

5.4 Utilizar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, asseguradas 

a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resul-

tados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferen-

cialmente, como recursos educacionais abertos.  

5.5 Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas ino-

vadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendi-

zagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.  

5.6 Garantir a alfabetização de crianças do campo, indígenas e de populações itinerantes, com 

a utilização de materiais didáticos específicos fornecidos pelo MEC ou produção de materiais 

didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso 

da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades.  

5.7 Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabeti-

zação de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagó-

gicas inovadoras, estimulando a articulação com Instituições de Ensino Superior locais entre 

programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores(as) 

para a alfabetização.  

5.8 Adotar políticas de apoio de alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as 

suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimen-

to de terminalidade temporal.  

 

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cen-

to) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos 25 % (vinte e cinco por cento) 

dos alunos da educação básica, até o final da vigência do Plano.  

6.1 Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, 

por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive cultu-

rais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua res-

ponsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, 

com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola.  

6.2 Em regime de colaboração, construir escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário 

adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em locais com crianças em si-

tuação de vulnerabilidade social.  

6.3 Em regime de colaboração, ampliar e reestruturar as escolas públicas, por meio da instala-

ção de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 

culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem 

como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação 

em tempo integral.  

6.4 Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e espor-

tivos e com equipamentos públicos.  
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6.5 Estimular a oferta de atividades para a ampliação da jornada escolar dos alunos matricula-

dos nas escolas de educação básica da rede pública, por parte das entidades privadas de servi-

ço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede 

pública de ensino.  

6.6 Estimular e orientar as entidades beneficentes e de assistência social, conforme trata o art. 

13 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para desenvolver atividades de ampliação 

de jornada escolar dos alunos das escolas da rede pública de educação básica, auxiliando na 

orientação do plano de atendimento.  

6.7 Atender às escolas do rural e de comunidades indígenas na oferta de educação em tempo 

integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais.  

6.8 Garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (de-

zessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplemen-

tar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especia-

lizadas.  

6.9 Manter as medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcio-

nando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades re-

creativas, esportivas e culturais.  

 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 

municipais para o Ideb:  

7.1 Estabelecer e implantar, mediante pactuação Inter federativa, diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendi-

zagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio, respei-

tando-se a diversidade regional e local.  

7.2 Assegurar que:  

a) no quinto ano de vigência deste Plano, pelo menos 70% (setenta por cento) dos alunos do 

ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 

cento), pelo menos, o nível desejável;  

b) no último ano de vigência deste Plano, todos os alunos do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio que tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objeti-

vos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo 

menos, o nível desejável.  

7.3 Constituir um conjunto municipal de indicadores de avaliação institucional com base no 

perfil dos alunos e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das 

escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras di-

mensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino, utilizando os 

indicadores nacionais.  
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7.4 Fortalecer processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio 

da utilização de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade 

educacional, a formação continuada dos profissionais da educação e o aprimoramento da ges-

tão democrática.  

7.5 Formalizar e executar os planos de ações articuladas, dando cumprimento às metas de 

qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e fi-

nanceiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais 

de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 

melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar.  

7.6 Monitorar e orientar a prestação de assistência técnica financeira liberada pelo FNDE, 

conforme pactução.  

7.7 Informar os dados no censo escolar a fim de colaborar com o desenvolvimento de indica-

dores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da 

educação bilíngue para surdos.  

7.8 Desenvolver políticas de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença 

entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendi-

zagem.  

7.9 Contribuir para a melhoria do desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações 

da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA.  

7.10 Incentivar a utilização das tecnologias educacionais para o ensino fundamental e médio, 

bem como práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferên-

cia para softwares livres e recursos educacionais abertos, assim como o acompanhamento dos 

resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas.  

7.11 Garantir transporte gratuito, por meio de convênio entre as Secretarias Municipais de 

Educação e Secretaria de Estado da Educação, com acessibilidade para todos os alunos da 

educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e fi-

nanciamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos en-

tes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de 

cada situação local.  

7.12 Participar do desenvolvimento de pesquisas de modelos alternativos de atendimento es-

colar para a população do campo que considerem tanto as especificidades locais quanto as bo-

as práticas nacionais e internacionais.  

7.13 Universalizar, em colaboração com a União e o Estado, até o quinto ano de vigência des-

te Plano, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e tripli-

car, até o final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de edu-

cação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comu-

nicação.  
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7.14 Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recur-

sos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e 

na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento 

da gestão democrática.  

7.15 Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em regime de 

colaboração em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  

7.16 Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica, 

abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir 

o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equi-

pamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às 

pessoas com deficiência.  

7.17 Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no 

ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanis-

mos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas 

instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet.  

7.18 Aderir e participar, em regime de colaboração, de programa nacional de reestruturação e 

aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à equalização regional das oportu-

nidades educacionais.  

7.19 A União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, 

no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade 

dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para infraestrutura das 

escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para 

adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino.  

7.20 Informatizar a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação, bem como man-

ter programa de formação continuada para o pessoal técnico.  

7.21 Garantir políticas de prevenção à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de 

ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais e de suas causas, como 

a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para pro-

mover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a co-

munidade.  

7.22 Fomentar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que 

se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princí-

pios da Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.  

7.23 Garantir, nos currículos escolares, conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira 

e indígena e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639/2003 e nº 

11.645/2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacio-

nais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-

racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil.  
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7.24 Apoiar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itineran-

tes e de comunidades indígenas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e co-

munitários e garantindo o desenvolvimento sustentável e a preservação da identidade cultural; 

a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão 

das instituições, consideradas as práticas socioculturais, e as formas particulares de organiza-

ção do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamen-

tal, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a oferta de pro-

grama para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em 

educação especial.  

7.25 Articular currículos e propostas pedagógicas nas escolas do campo e nas comunidades 

indígenas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e 

considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comu-

nidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para 

os alunos com deficiência.  

7.26 Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com 

experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumi-

da como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das 

políticas públicas educacionais.  

7.27 Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, 

com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, 

possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria 

da qualidade educacional.  

7.28 Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e 

da educação, o atendimento aos (às) alunos da rede escolar pública de educação básica por 

meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.  

7.29 Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção 

e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da 

educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional.  

7.30 Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do 

Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e professo-

ras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como mediadores e 

mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvi-

mento e da aprendizagem.  

7.31 Estabelecer política de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de 

modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar.  

7.32 Apoiar o desenvolvimento de metodologias para acompanhamento pedagógico, recupe-

ração paralela e progressão, priorizando alunos com rendimento escolar defasado.  

7.33 Apoiar a renovação, manutenção e criação das bibliotecas com todos os materiais e in-

fraestrutura necessária à boa aprendizagem dos alunos, inclusive biblioteca virtual com equi-
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pamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem como profissionais especializados e capacita-

dos para a formação de leitores.  

7.34 Apoiar, em regime de colaboração entre os entes federados, política de preservação da 

memória estadual e municipal.  

7.35 Apoiar a promoção da regulação e supervisão da oferta da educação básica nas redes pú-

blica e privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educa-

ção.  

7.36 Apoiar o reconhecimento das práticas culturais e sociais dos alunos e da comunidade lo-

cal, como dimensões formadoras, articuladas à educação, nos projetos político-pedagógicos e 

no Plano de Desenvolvimento Institucional, na organização e gestão dos currículos, nas ins-

tâncias de participação das escolas e na produção cotidiana da cultura e do trabalho escolar.  

7.37 Apoiar, técnica e financeiramente, a gestão escolar, mediante transferência direta de re-

cursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento 

e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvi-

mento da gestão democrática.  

 

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigên-

cia deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e 

dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre ne-

gros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE.  

8.1 Aplicar programas e tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógi-

co individualizado e para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar alunos com 

rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 

considerados.  

8.2 Implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 

aqui considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a ou-

tras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial.  

8.3 Estimular a participação em exames de certificação e conclusão dos ensinos fundamental 

e médio e garantir acesso gratuito a esses exames.  

8.4 Ampliar a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas 

de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma conco-

mitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais conside-

rados.  

8.5 Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o 

monitoramento do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais considerados, 

identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Muni-

cípios para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a amplia-

ção do atendimento desses (as) alunos na rede pública regular de ensino.  
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8.6 Promover o envolvimento de órgãos governamentais, de forma intersetorial, na busca ati-

va de jovens fora da escola, pertencentes aos segmentos populacionais aqui considerados.  

8.7 Garantir a oferta pública de Ensino médio e EJA, integrada à formação profissional aos 

jovens do campo, assegurando condições de acesso e permanência na sua própria comunida-

de.  

8.8 Apoiar iniciativas para a redução das desigualdades regionais e étnico-raciais, garantindo 

o acesso igualitário e a permanência na educação profissional técnica de nível médio e superi-

or, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.  

8.9 Fomentar políticas de educação do campo que garantam a universalização da educação 

básica com acesso e permanência no próprio campo.  

 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de 

idade para 95% (noventa e cinco por cento) até 2018 e, até o final da vigência deste Pla-

no, reduzir em 50% (cinquenta  por cento) a taxa de analfabetismo funcional.  

9.1 Assegurar, no âmbito do município em parceria com o estado, a oferta gratuita da educa-

ção de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2 Realizar diagnóstico dos jovens e adultos do município, com ensino fundamental e médio 

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;  

9.3 Implementar, em colaboração com a União e com o Estado, ações de alfabetização de jo-

vens e adultos com garantia de continuidade da escolarização básica;  

9.4 Criar no âmbito do município, mecanismos de apoio e incentivo, para jovens e adultos que 

frequentarem cursos de alfabetização; 

9.5 Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos a serem implementadas no municí-

pio, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfa-

betismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, 

à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e expe-

riência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

9.6 Realizar e acompanhar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, 

promovendo busca ativa em regime de colaboração entre o Estado e os Municípios em parce-

ria com organizações da sociedade civil.  

9.7 Executar ações de atendimento ao(à) aluno da educação de jovens e adultos por meio de 

programas suplementares do MEC, de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento 

oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde.  

9.8 Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos 

e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho 

dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização e de educação de 

jovens e adultos.  
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Meta 10:Articular com as redes Estadual e Federal oferta de matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação pro-

fissional. 

10.1 Promover em regime de colaboração com o estado, a manutenção programa nacional de 

educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profis-

sional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 

10.2 Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a formação 

inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do 

nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora.  

10.3Estimular, em regime de colaboração com a União e com o Estado a integração da educa-

ção de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as 

características do público da educação de jovens e adultos e considerando as especificidades 

das populações do campo, inclusive na modalidade de educação a distância;  

10.4 Promover no âmbito do município e colaboração com a União e com o Estado, a amplia-

ção das oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de es-

colaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissi-

onal;  

10.5 Participar ativamente da elaboração de propostas de diversificação curricular da educa-

ção de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do traba-

lho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da 

tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 

adequados às características desses alunos e alunas;  

10.6 Apoiar a institucionalização do programa nacional de assistência ao estudante, compre-

endendo ações de assistência social e financeira  que contribuam para garantir o acesso, a 

permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articu-

lada à educação profissional;  

10.7 Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhado-

res, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continua-

da e dos cursos técnicos de nível médio. 

 

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, asse-

gurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 80% (oitenta por cento) da expansão no 

segmento público. 

11.1 Participar da política de expansão das matrículas de educação profissional técnica de ní-

vel médio da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em 

consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, da Casa Familiar Ru-

ral, e sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como 

a interiorização da educação profissional. 

11.2 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio na Casa Familiar rural 

com apoio da rede pública municipal, estadual de ensino, com o apoio da União. 
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11.3 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de edu-

cação por alternância, assegurado padrão de qualidade. 

11.4 Auxiliar a Casa Familiar Rural e escolas de educação profissional levando-se em consi-

deração as especificidades de cada curso, a necessidade de máquinas e equipamentos, imple-

mentos didáticos e tecnológicos, bem como a capacitação dos profissionais envolvidos. 

11.5 Promover a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio, preser-

vando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do estudante, visando à 

formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e 

ao desenvolvimento da juventude. 

11.6 Ofertar programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional 

em nível técnico nas instituições credenciadas. 

11.7 Cooperar na institucionalização de sistema nacional de avaliação da qualidade da educa-

ção profissional técnica de nível médio das redes pública e privada. 

11.8 Expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para 

as populações do campo, de acordo com os seus interesses e necessidades. 

11.9 Adotar políticas afirmativas para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no 

acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio. 

11.10 Fomentar e garantir estudos e pesquisas sobre a articulação entre formação, currículo, 

pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais 

do Município. 

 

Meta 12: Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação su-

perior para 55% (cinquenta e cinco por cento) e a taxa líquida para 40% (quarenta por 

cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a 

qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das novas 

matrículas, nas instituições de ensino superior públicas e comunitárias.  

12.1 Otimizar a logística de apoio ao acesso dos alunos do município aos as instituições pú-

blicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar o 

acesso à graduação;  

12.2 Fazer estudo de demanda, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas pú-

blicas em relação à população na idade de referência e observadas as características regionais 

da micro e mesorregião definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE.  

12.3 Incentivar o ingresso e a permanência da população em geral nos cursos superiores ofer-

tados nas modalidades à distância e semipresenciais por instituições idôneas considerando a 

proposta curricular dos cursos ofertados e formação dos professores das referidas instituições;  

12.4 Aderir às políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de 

instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e beneficiários do 

Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 

2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as 
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taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública,  

e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;  

12.5 Assessorar os estudantes que buscarem financiamento estudantil por meio do Fundo de 

Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, esti-

mulando a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progres-

sivamente a exigência de fiador;  

12.6 Criar e ofertar o programa de estágio para graduandos nas escola e órgão da educação 

municipal, como forma de estimular a formação na educação superior;  

12.7 Criar mecanismos de estímulo à participação proporcional de grupos historicamente des-

favorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na 

forma da lei;  

12.8 Exigir condições de acessibilidade nas instituições de educação superior instaladas ou a 

serem instaladas no município, na forma da legislação;  

12.9 Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente 

em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito municipal e regional, tendo em vista o 

enriquecimento da formação de nível superior; 

12.10 Criar condições de expansão no atendimento específico a populações do campo, em re-

lação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação profissional 

em seu próprio meio;  

12.11 Fomentar a instalação de instituições de educação superior públicas ou privadas no mu-

nicípio. 

 

Meta 13: Articular, com a União, a elevação da qualidade da Educação Superior e am-

pliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no con-

junto do sistema de educação superior para 80% (oitenta por cento), sendo, do total, no 

mínimo, 40% (quarenta por cento) doutores, até ao final da vigência do Plano.  

13.1 Apoiar a realização das avaliações externas in loco, em relação aos processos de regula-

ção que compreendem os Atos Autorizativos e Regulatórios de cursos e Instituições de Ensino 

Superior que ofertam cursos presenciais e a distância, no âmbito do sistema estadual de ensi-

no.  

13.2 Fomentar iniciativas das instituições de Ensino Superior que potencializem a atuação re-

gional, por meio de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

13.3 Incentivar a oferta de cursos em parceria com Estado e União. 

13.4 Incentivar a promoção de forma articulada com União e Estado, a formação inicial e con-

tinuada dos profissionais técnico- administrativos da educação superior, bem como a forma-

ção continuada dos docentes formadores.  
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Meta 14: Contribuir para elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação 

stricto sensu, de modo a atingir o número de mestres e doutores, até ao final da vigência 

do Plano, em articulação com a União e o Estado.  

14.1 Divulgar no âmbito do município as formas de acesso e de financiamento da pós-

graduação stricto sensu nas instituições públicas e privadas;  

14.2Criar e aperfeiçoar mecanismos de incentivo à formação dos profissionais da educação 

em pós-graduação stricto sensu por meio do plano de cargos, carreira e salários do educação 

municipal;  

14.3 Buscar a melhoria da oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, através de par-

cerias para instalação de instituições públicas novas no município ou na microrregião. 

14.4 Estimular a nível municipal em regime de colaboração com a União e o Estado a pesqui-

sa científica e de inovação e promover a formação de recursos humanos que valorize a diver-

sidade regional e a biodiversidade da região , bem como a gestão de recursos hídricos na ge-

ração de emprego e renda na região 

 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado, formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores da Educação 

Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 

na área de conhecimento em que atuam.  

15.1 Apoiar a promoção, em regime de cooperação entre União, o Estado e os Municípios da 

Região Oeste de Santa Catarina, ações conjuntas a fim de organizar a oferta de cursos de for-

mação inicial diante do diagnóstico das necessidades de formação dos profissionais da educa-

ção, envolvendo as instituições públicas de nível superior, sincronizando a oferta e a demanda 

de formação de profissionais da Educação.  

15.2 Incentivar a ampliação da oferta de programas de iniciação à docência a alunos matricu-

lados em cursos de graduação, a fim de aprimorar a formação dos profissionais para atuarem 

no magistério da Educação Básica de acordo com a necessidade por área de conhecimento.  

15.3 Apoiar o acesso ao financiamento estudantil a alunos matriculados em cursos de licen-

ciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES), na forma da Lei nº 10.861/2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela 

docência efetiva na rede pública de Educação Básica.  

15.4 Apoiar a ampliação de programas permanentes de iniciação à docência a alunos matricu-

lados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no 

magistério da Educação Básica.  

15.5 Apoiar a implementação de programas específicos de formação, em nível de licenciatura, 

para profissionais que atuam nas escolas do campo, comunidades indígenas, educação especi-

al e extratos historicamente excluídos.  

15.6 Incentivar a valorização das práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de 

nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de arti-
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culação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica, em sintonia com as 

recomendações legais e as diretrizes curriculares nacionais.  

15.7 Apoiar programas de formação superior para docentes não habilitados na área de atuação 

em efetivo exercício nas redes públicas.  

15.8 Assegurar a todos os profissionais da Educação Básica formação continuada em servi-

ços, em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

respectivos sistemas de ensino. 

15.9 Incentivar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior 

destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de ou-

tros segmentos que não os do Magistério.  

15.10 Consolidar política de formação continuada prevista para o município.  

15.11 Garantir oferta de formação continuada a todos os profissionais da Educação Básica, 

fundamentada em uma concepção político-pedagógica que assegure a articulação teórica e 

prática, a pesquisa e a extensão.  

15.12 Apoiar a promoção de programas de formação docente, para educação profissional, vol-

tados à complementação didático-pedagógica dos profissionais sem habilitação para o magis-

tério, que atuam na rede pública.  

15.13 Incentivar formas de registro e divulgação de projetos desenvolvidos nas escolas com o 

objetivo de validar e valorizar as produções do profissional na ascensão funcional.  

15.14 Apoiar a ampliação das políticas e programas de formação inicial e continuada dos pro-

fissionais da educação, sobre gênero, diversidade e orientação sexual, para a promoção dos di-

reitos sociais.  

15.15 Ampliar o uso das tecnologias e conteúdos multimidiáticos para todos os atores envol-

vidos no processo educativo, garantindo formação específica para esse fim.  

15.16 Incentivar a participação em programa federal de concessão de bolsas de estudos para 

que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de 

imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecio-

nam.  

15.17 Apoiar a expansão de programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidá-

ticas, literárias, dicionários, obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, e ainda, 

programas específicos de acesso a bens culturais, favorecendo a construção do conhecimento 

e a valorização da cultura da investigação para os profissionais da Educação Básica.  

 

Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 90% (noventa por cento) dos professores 

da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, conside-

rando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

16.1 Apoiar o planejamento estratégico para o dimensionamento da demanda por formação 

em cursos de pós-graduação, para fomentar a respectiva oferta por parte das instituições pú-
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blicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Esta-

do e Municípios.  

16.2 Apoiar consolidação da política nacional e estadual de formação, em nível de pós-

graduação, de professores da educação básica, definindo diretrizes estaduais, áreas prioritárias 

e instituições formadoras.  

16.3 Apoiar a consolidação da formulação e efetividade de políticas públicas que ampliem a 

mobilidade docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internaci-

onal, com licença remunerada durante o período em que estiver cursando, tendo em vista a 

qualificação da formação de nível superior.  

16.4 Apoiar a ampliação, expandindo a oferta de bolsas de estudo integral de pós-graduação 

dos professores e demais profissionais da educação básica.  

16.5Realizar diagnóstico, consolidando e garantindo políticas públicas que atendam efetiva-

mente as demandas específicas de pós-graduação, em nível de especialização, mestrado e 

doutorado aos professores que lecionam nas escolas do campo,  

16.7 Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação 

para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de propostas pedagógicas ca-

pazes de incorporar os avanços de pesquisas ligadas ao processo de alfabetização no atendi-

mento da população de até oito anos.  

 

Meta 17: Valorizar os profissionais do Magistério da rede pública de educação básica, 

assegurando, no prazo de 2 (dois) anos, a reestruturação do plano de carreira, que tem 

como referência o piso nacional, definido em lei federal, nos termos do Inciso VIII, do 

Artigo 206, da Constituição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do 6º (sexto) ano da vigência deste 

Plano.  

17.1 Realizar, no prazo de dois anos, a atualização dos planos de carreira para os profissionais 

da educação básica pública em todos os sistemas de ensino, tendo como referência o Piso Sa-

larial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos termos do Inciso VIII, do Art. 206, 

da Constituição Federal.  

17.2 Acompanhar a atualização progressiva do piso salarial nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica.  

17.3 Assegurar que a ampliação da assistência financeira específica da União aos entes fede-

rados para implementação de políticas de valorização dos profissionais do Magistério, em par-

ticular o piso salarial nacional profissional, efetive-se com a fiscalização do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-

ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB  

17.4 Proporcionar condições de trabalho, valorização dos profissionais da educação e concre-

tização das políticas de formação, como forma de garantia da qualidade na educação.  
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17.5 Fomentar ações especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e aten-

dimento à saúde e integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, como 

condição para a melhoria da qualidade educacional.  

17.6 Estruturar as redes públicas de educação básica, de modo a que, pelo menos, 80% (oiten-

ta por cento) dos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento) dos profissionais da 

educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercí-

cio nas redes escolares a que se encontram vinculados.  

17.7 Assegurar a realização periódica de concurso público para provimento de vagas, com-

provadamente, excedentes e permanentes.  

17.8 Implantar acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 

profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a deci-

são pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de apro-

fundamento de estudos na área de atuação do(a) professor(a), com destaque para os conteúdos 

a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina.  

17.9 Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do 

Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos(as) profissionais da educação 

básica de outros segmentos que não os do magistério.  

17.10 Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades 

indígenas no provimento de cargos efetivos para essas escolas.  

17.11 Constituir comissão permanente de profissionais da educação para subsidiar a elabora-

ção, reestruturação e implementação dos planos de Carreira.  

17.12 Assegurar, na forma da lei, recursos financeiros para valorização dos profissionais da 

educação da rede pública.  

17.13 Garantir o cumprimento da legislação nacional quanto à jornada de trabalho dos profis-

sionais do magistério da rede pública de ensino.  

17.14 Implementar, nas Redes Públicas Estadual e Municipal de Ensino, o Programa de Pro-

moção à Saúde do Profissional em Educação visando à melhoria da qualidade de vida.  

17.15 Assegurar a participação efetiva das Secretarias de Assistência Social e de Saúde e ou-

tros órgãos da Administração Municipal e Estadual, na execução do Programa de Promoção à 

Saúde do Profissional em Educação.  

 

Meta 18: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à con-

sulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, contando com re-

cursos e apoio técnico da União para tanto.  

18.1 Fortalecer a formação dos (as)conselheiros(as) dos Conselhos de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb, do Conselho de Alimentação Escolar, do Conselho Municipal de 

Educação, Conselhos Escolares e dos demais representantes educacionais em demais conse-

lhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos finan-
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ceiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, 

com vistas ao bom desempenho de suas funções.  

18.2 Fortalecer O Fórum Permanente de Educação, com o intuito de coordenar as conferên-

cias municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME, juntamente 

com o Conselho Municipal de Educação.  

18.3 Estimular a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, 

assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas 

e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas 

representações.  

18.4 Implantar os Conselhos Escolares e fortalecer o Conselho Municipal de Educação como 

instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, por meio de for-

mação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo.  

18.5 Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos e seus familia-

res na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão 

escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e 

gestores escolares.  

18.6 Fortalecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos 

estabelecimentos de ensino.  

18.7 Garantir, em regime de colaboração, formação continuada para gestores das escolas pú-

blicas.  

18.8 Instituir diretrizes para a gestão democrática da educação e assegurar condições para sua 

implementação.  

18.9 Definir critérios técnicos de mérito e desempenho para a implantação, execução e avalia-

ção da gestão escolar.  

18.10 Definir forma de consulta pública à comunidade para implantação, execução e avalia-

ção da gestão escolar.  

18.11 Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle 

social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação.  

 

Meta 19: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado no 

5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cen-

to) do PIB ao final do decênio. 

19.1 Aumentar o investimento municipal em educação, gradativamente, acompanhando o in-

vestimento do Estado e da União, sendo que inicialmente o município se compromete com o 

percentual de           

19.2 Fortalecer a Comissão de Acompanhamento do Plano de Ações Articuladas (PAR), para 

monitorar e dar visibilidade às ações planejadas.  

19.3 Fortalecer mecanismos para o acompanhamento, fiscalização e avaliação dos gastos com 

educação pela sociedade, Associação de Pais e Professores, viabilizando ou promovendo am-
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pla divulgação do orçamento público, efetiva transparência nas rubricas orçamentárias e o es-

tabelecimento de ações de controle e articulação entre os órgãos responsáveis, assegurando o 

gerenciamento e fiscalização dos recursos públicos destinados às escolas.  

19.4 Cumprir o que estabelecer a regulamentação do parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da 

Constituição Federal, que estabelecerá as normas de cooperação entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 

de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e 

dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União no comba-

te às desigualdades educacionais regionais.  

19.5 Apoiar e defender a prorrogação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-

cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, com aperfeiçoamento que apro-

funde o regime de colaboração e a participação financeira da União para garantir equalização 

de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, nos termos do Art. 

211, da Constituição Federal.  

19.6 Estabelecer, garantir e efetivar a articulação entre as metas deste Plano e dos demais ins-

trumentos orçamentários do Município.  

19.7 Fortalecer o acompanhamento e fiscalização dos recursos da educação.  

19.8 Elaborar plano definindo investimentos em reforma, construção, aquisição de equipa-

mentos e mobiliário, para manutenção, visando à garantia da qualidade da educação;  

19.9 Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade nutricional diária dos alunos 

que permanecem na escola em tempo integral, conforme legislação específica.  

19.10 Possibilitar o acesso e permanência dos alunos na educação pública, viabilizando trans-

porte escolar acessível com segurança, material escolar, biblioteca atualizada, visando à inclu-

são das diferentes etnias.  

19.11 Garantir recursos financeiros para assegurar a valorização dos profissionais da educa-

ção da rede pública municipal de ensino.  

19.12 Assegurar recursos necessários para mobiliar adequadamente os espaços dos estudantes 

com espaços de acessibilidade na educação básica. 

 

 

Riqueza – SC, 15 de Junho de 2015 
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